ARTIGO - DIREITO DO TRABALHO

Estabilidade da gestante em 2026: 0 que
mudou e as dividas mais comuns

O TST passou a reconhecer a garantia de emprego também no trabalho temporério. E,
em quase todos os casos, a data que importa é a do inicio da gravidez, ndo a da
descoberta.
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A protecdo da gestante no emprego é uma das regras mais conhecidas do direito do trabalho e, ao
mesmo tempo, uma das que mais geram dividas, de quem é dispensada e de quem dispensa. Em
2026, o tema ganhou um capitulo novo: o Tribunal Superior do Trabalho mudou o entendimento sobre

o contrato temporério.

Aregra

A Constituicdo proibe a dispensa arbitréria ou sem justa causa da empregada gestante desde a
confirmacdo da gravidez até cinco meses apds o parto (art. 10, I, "b", do ADCT). A garantia protege a
mae e também o bebé, e por isso a jurisprudéncia a trata como um direito que n3o pode ser

simplesmente renunciado.

Se a dispensa acontece dentro desse periodo, a empregada tem direito & reintegracdo. Quando a
reintegracdo jé ndo é possivel, o direito se converte em indenizagdo correspondente aos salérios e
demais direitos do periodo de estabilidade (Simula 244, I, do TST).

0 que mudou em 2026: contrato temporario

Desde 2019, o TST entendia que a estabilidade n&o se aplicava ao trabalho temporario regido pela Lei
6.019/1974. Em marco de 2026, o Pleno do tribunal revisou esse entendimento, por 14 votos a 11, e
passou a reconhecer a garantia também nesses contratos, com base em uma leitura ampla da

jurisprudéncia do STF sobre a protecdo a gestante independentemente do regime de contratacao.

Para as empresas de trabalho temporério e as tomadoras de servigo, a mudanca exige revisar as rotinas
de encerramento de contratos. Também é importante acompanhar o inteiro teor do acérdao e eventual

modulacdo de efeitos, que podem influenciar contratos j& encerrados.



As dividas que mais aparecem

"A empresa ndo sabia da gravidez."”

Isso ndo afasta a estabilidade. O STF fixou que a garantia exige apenas que a gravidez seja anterior &
dispensa sem justa causa (Tema 497). O desconhecimento do empregador, e até da prépria empregada,
ndo muda o direito (Simula 244, |, do TST).

"Engravidei durante o aviso prévio.”

O contrato sé termina ao fim do aviso prévio, trabalhado ou indenizado. Por isso, a gravidez confirmada

nesse periodo também garante a estabilidade (art. 391-A da CLT).

"Era contrato de experiéncia.”

A estabilidade também alcanca contratos por prazo determinado, como o de experiéncia (Simula 244,

lll, do TST). E, agora, também o temporério.

"A empresa me ofereceu o emprego de volta e eu recusei.”

A recusa ndo significa, automaticamente, a perda do direito. A jurisprudéncia do TST tende a considerar
que, por proteger também o bebé, a garantia ndo se perde pela simples recusa, mas cada caso

depende das circunstancias da oferta e da conduta das partes.

"O bebé ja nasceu. Perdi o direito?”

N&o necessariamente. O TST entende que entrar com a a¢do depois de terminado o periodo de
estabilidade n&o é abuso, e que a indenizacio é devida desde a dispensa até o fim desse periodo
(Orientacéo Jurisprudencial 399 da SBDI-1). O limite é o prazo para buscar a Justica: dois anos apds o

fim do contrato (art. 75 XXIX, da Constituicdo).

"Perdi o bebé.”

E um momento delicado, e a lei também prevé protecio. Em caso de aborto ndo criminoso, comprovado
por atestado médico, a empregada tem direito a repouso remunerado de duas semanas (art. 395 da
CLT). Quando hé parto, inclusive de natimorto, ha direito & licenca-maternidade, e o TST tem decisdes

reconhecendo também a estabilidade. A situacdo exige anélise cuidadosa dos documentos médicos.



PARA AS EMPRESAS

* Na3o exija teste ou atestado de gravidez na admissdo ou para manter o emprego: a prética é
proibida e configura crime (art. 2° da Lei 9.029/1995).

* Se a gravidez anterior a dispensa for comunicada depois, avalie a reintegracdo com rapidez:

ela tende a reduzir o passivo.

* Pedido de demissdo de empregada gestante merece cuidado: o TST tem exigido assisténcia
sindical para valida-lo (art. 500 da CLT).

* Revise contratos de experiéncia e temporérios que se encerram nos préximos meses a luz do

novo entendimento do TST.

Em resumo

Para a estabilidade, importa quando a gravidez comecou, ndo quando foi descoberta. Ela vale no aviso
prévio, nos contratos por prazo determinado e, desde 2026, no trabalho temporario. Para quem foi
dispensada, existe prazo para buscar o direito; para quem dispensa, a melhor protecdo é a informacao

antes da decis3o.
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